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       SISTEMA ESTADUAL DE MUSEUS DE MINAS GERAIS: PROCESSOS DE CONSOLIDAÇÃO Organização: Ana Maria Werneck Pollyanna Lacerda Machado 1ª Edição BELO HORIZONTE SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA DE MINAS GERAIS 2018 SISTEMA ESTADUAL DE MUSEUS DE MINAS GERAIS: PROCESSOS DE CONSOLIDAÇÃO 069 Sistema Estadual de Museus de Minas Gerais: S623 processos de consolidação / [organizado 2018 por] Ana Maria Werneck e Pollyanna Lacerda Machado; projeto gráfico Fernanda Camas e Fernanda Pena. Belo Horizonte; 2018. 64 p. : il. fots. color; 15x21cm. ISBN: 978-85-99528-93-8 Vários autores. 1. Museus. 2. Minas Gerais – Sistema Estadual de Museus. 3. Museus – Planejamento. 4. Planejamento museológico. 5. Circuito Liberdade – Minas Gerais. 6. Bens culturais – Brasil. 7. Política Nacional de Museus. I. Werneck, Ana Maria (Org.). II. Machado, Pollyanna Lacerda (Org.). III. Encontro Estadual de Museus, 11. CDD(23.ed.) – 069 CDU – 069.013 Catalogação - Fátima Falci - Reg.: CRB/6-700 FICHA TÉCNICA GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS PRODUÇÃO DA PUBLICAÇÃO Fernando Damata Pimentel ORGANIZAÇÃO SECRETÁRIO DE ESTADO DE CULTURA DE MINAS GERAIS Ana Maria Werneck Angelo Oswaldo de Araújo Santos Pollyanna Lacerda Machado SUPERINTENDENTE DE MUSEUS E ARTES VISUAIS | SUMAV PROJETO GRÁFICO Andréa de Magalhães Matos Fernanda Camas e Fernanda Pena ASSOCIAÇÃO DOS AMIGOS DO MUSEU MINEIRO Cecília Behring GESTÃO ADMINISTRATIVA Douglas Tiso DIRETORA DE GESTÃO DE ACERVOS MUSEOLÓGICOS | DGAM Vanilda Júlia Ana Carolina Montalvão Fotos: Estúdio Rui Alves DIRETORA DE DESENVOLVIMENTO DE LINGUAGENS MUSEOLÓGICAS | DDLM Ronaldo Alves de Oliveira Pompea Auter Tavares Fotos capa: Arquivo Museu Mineiro e Israel Crispim Jr. (Foto Aérea SUMAV) DIRETORA DE DESENVOLVIMENTO E AÇÕES MUSEAIS |DDAM COORDENAÇÃO DO SISTEMA ESTADUAL DE MUSEUS DE MINAS GERAIS | SEMMG Ana Maria Werneck MUSEÓLOGA CONTRATADA Pollyanna Lacerda Machado EQUIPE TÉCNICA DDAM Eliz Machado Dias João Lucas Machado Rafaela Leonel Mata Dutra ESTAGIÁRIOS Ana Clara Antunes Marcus Vinicius D’Lazzari Polianna Dias PRODUÇÃO E DESIGN Rafael Perpétuo AGRADECIMENTOS Agradecemos ao Instituto Brasileiro de Museus|Ibram, à Secretaria de Es- tado de Cultura de Minas Gerais|SEC e à Associação dos Amigos do Museu Mineiro pela confiança e por nos possibilitar a realização desse projeto. Aos gestores e funcionários do Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e Artístico|IEPHA, da SEC e da Superintendência de Museus, que durante todos esses anos se dedicaram à construção e consolidação do Sistema Estadual de Museus de Minas Gerais. Aos representantes institucionais e territoriais membros do Comitê Gestor, pela presença no 11° Encontro Estadual de Museus, pela dedicação, em- penho e constante diálogo com os museus de suas respectivas regiões e a interlocução com a Diretoria de Desenvolvimento e Ações Museais, a favor do fortalecimento do Sistema Estadual de Museus de Minas Gerais. SUMÁRIO APRESENTAÇÃO 12 SUPERINTENDÊNCIA DE MUSEUS: Primeiras Diretrizes e Ações no Estado de MG 14 11 ENCONTRO ESTADUAL DE MUSEUS: Textos Palestrantes 25 Planejamento Museológico: Uma ferramenta institucional valiosa para os museus brasileiros. Maria Ignez Mantovani 26 Planejamento Museológico: Oficinas Pollyana Lacerda Machado 28 “Como Trabalhar Juntos?” ou “Por um momento de alavancas e utopias” Luiz Mizukami 30 Museusbr: Uma solução de integração em rede Alessandra Garcia | Rafaela Lima 36 Circuito Liberdade – Experiência do trabalho em rede Marcela Cougo França 39 Rede Memória das Instituições de Minas Gerais Juliana Castro 40 OFICINAS DE BOAS PRÁTICAS NO CIRCUITO LIBERDADE 43 ANEXOS 45 REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 61 12 APRESENTAÇÃO A Superintendência de Museus e Artes Visuais | SUMAV e sua Diretoria de Desenvolvimento e Ações Museais | DDAM, em parceria com a Associação dos Amigos do Museu Mineiro, executou no ano de 2018 o Projeto de “Consolidação do Sistema Estadual de Museus de Minas Gerais | SEMMG”, do edital de Implantação e Fortalecimento de Sistemas de Museus - 2015, do Instituto Brasileiro de Museus | Ibram. O Projeto contemplou a participação dos representantes dos 17 Territórios de Desenvolvimento de Minas Gerais com a presença de 34 membros do Comitê Gestor do SEMMG no 11º Encontro de Museus e na Reunião anual do Comitê. Ainda no 1º semestre, foram realizados oito Encontros Regionais de Museus no Estado, com oficinas de Planejamento Museológico. Finalizando o projeto, foi criado o Portal de Museus de Minas Gerais e a publicação deste livreto a ser distribuído a todos os museus do Estado e disponibilizado no site do Sistema1 A publicação que a princípio contaria com o conteúdo das palestras proferidas no 11º Encontro Estadual de Museus foi alterada, em função da sugestão de Célia Corsino2 e Luiz Mizukami3 durante o Encontro. Ambos ressaltaram a importância do reconhecimento e registro das ações do Sistema de Museus de Minas Gerais antecedentes à sua instituição legal, em 2013. Nesse sentido, acrescentamos um breve histórico da atuação de Minas desde a criação do Instituto de Patrimônio Histórico e Artístico Estadual | IEPHA, da Secretaria de Estado de Cultura, da Superintendência de Museus nas décadas de 1970 e 1980 até os dias de hoje, com a consolidação do SEMMG. Realizamos um trabalho de pesquisa que contou com a participação de funcionários da Superintendência, como Litza Libero4, que auxiliou no levantamento cronológico das ações realizadas pelo Estado de Minas e na consulta aos arquivos institucionais da Superintendência de Museus | SUM. 1 www.sistemademuseus.mg.gov.br 2 Célia Maria Corsino - Museóloga. Representante no Comitê Gestor do SEMMG como Superintendente do IPHAN MG. 3 Luis Mizukami - Mestre em Museologia. Integra equipe do Grupo Técnico de Coordenação do Sistema Estadual de Museus de São Paulo | SISEM - SP. 4 Litza Libero - Conservadora/restauradora na Superintendência de Museus desde 1987. 13 14 As informações obtidas foram confirmadas e complementadas em entrevistas realizadas com Célia Corsino5 e Priscila Freire6, no contexto da criação do SUPERINTENDÊNCIA DE MUSEUS: IEPHA, da implantação da Superintendência de Museus e do Sistema Nacional Primeiras Diretrizes e Ações no Estado de MG de Museus. Letícia Julião7 e Silvana Cançado8, contribuíram com informações relevantes de outro período, quando Minas se destacava nacionalmente no cadastramento de museus e na criação do Sistema Estadual, entre outras Ana Maria Werneck | Pollyanna Lacerda Machado ações. O trabalho aqui apresentado, nesse breve histórico, nos faz compreender e A Superintendência de Museus (SUM) inicia sua história de acompanhamento refletir sobre a missão do Sistema de Museus de Minas Gerais. O SEMMG das instituições museológicas do estado de Minas Gerais, em 1979, começou a ser assim denominado após sua formalização, porém suas funções fazendo parte das ações preservacionistas endossadas pela instalação, em primordiais de promover o intercâmbio e ações cooperadas entre museus princípios da década de 1970, do Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e instituições que desenvolvem projetos museológicos já eram percebidas e Artístico de Minas Gerais, IEPHA. A Superintendência foi concebida com por meio de ações realizadas pela Superintendência de Museus desde sua o objetivo de se dotar o Estado de uma estrutura administrativo-cultural implementação em 1979. capaz de responder formalmente às demandas em favor da salvaguarda do patrimônio museológico mineiro. Desde o início de sua trajetória se Deve-se observar como as ações da SUMAV|SEMMG se desenvolveram dividia em duas frentes de atuação: gestão dos museus vinculados ao ao longo dos anos em consonância com os avanços e discussões político- estado e assessoria nas iniciativas de criação, implantação e dinamização culturais no contexto nacional. de museus, responsabilizando-se pela difusão de conceitos e práticas que se traduzisse em constante incentivo e aprimoramento crescente das Acreditamos que a consolidação do Sistema Estadual de Museus reforça o atividades do campo museal no Estado de Minas Gerais. compromisso da SUMAV e da Diretoria de Desenvolvimento e Ações Museais |DDAM, responsáveis pela coordenação do SEMMG, em dar continuidade ao No início da década de 1980 a Secretaria de Estado de Cultura foi criada e estabelecimento de diretrizes buscando o fortalecimento e a valorização do assim a Superintendência de Museus desligou-se do IEPHA, vindo a compor campo museal mineiro. a estrutura administrativa da nova Secretaria. Essa mudança tornou-se Andréa de Magalhães Matos fato importante e imprescindível para a organização e o funcionamento Ana Maria Werneck regular da Superintendência, possibilitando a criação de recursos materiais Pollyanna Lacerda Machado e técnicos, visando à melhoria na execução de suas atividades. Sua organização se estruturava nos setores de pesquisa, museologia, difusão cultural, museografia e publicações. 5 Célia Maria Corsino - Museóloga. Coordenadora substituta do Sistema Nacional de Museus, em 1986. Minas Gerais se destacou no panorama nacional devido à importância de 6 Priscila Freire - Primeira Superintendente de Museus de Minas Gerais (1983 a 1986). Responsável pela coordenação do Sistema Nacional de Museus de 1987 a 1990. seu patrimônio histórico e artístico, num momento em que acontecia o 7 Letícia Julião - trabalhou na Superintendência de Museus como pesquisadora/historiadora tombamento de inúmeros prédios e sítios históricos e o aparecimento de contratada de 1984 a 1990; como assessora da superintendente de 2000 a 2004 e como novos museus no país. Superintendente de Museus de 2007 a 2009. 8 Silvana Cançado Trindade - trabalhou na Superintendência de Museus como Superintendente de 1999 a 2003 e como Diretora de Desenvolvimento e Ações Museais de 2007 a 2011. 15 16 Desde a instituição da Secretaria do Patrimônio Histórico e Artístico Com o intuito de apoiar os municípios que desejavam criar ou aprimorar Nacional junto a Fundação Nacional Pró-Memória (SPHAN/Pró- seus museus, a Superintendência contava com uma equipe de museólogos, Memória), entre os anos de 1979 a 1990, vislumbra-se o início do historiadores, geógrafos, conservadores, restauradores e comunicadores estabelecimento de uma administração integrada e mais abrangente visuais, responsáveis pela concepção dos projetos museológicos, museográficos, no campo patrimonial brasileiro. Com a publicação do regimento e pela organização e catalogação dos acervos, para a efetiva implantação dos interno da SPHAN, no ano de 1986, deu-se a implantação do museus. Dando sequência aos trabalhos dos museus implantados, havia a Sistema Nacional de Museus e de seu comitê gestor composto por preocupação em dotar os profissionais de conhecimento técnico específico. um representante de cada estado, um do IPHAN, um da Funarte e Nesse sentido, foram criadas linhas de ações que pretendiam contribuir para um da Casa de Rui Barbosa. Nessa ocasião existiam três sistemas de a formação profissional oferecendo cursos e palestras como o que aconteceu museus estaduais: o de São Paulo gerido por Sônia Guarita, primeira em 1985, na sede da SUM, ministrado pela museóloga Waldisa Russio. O curso coordenadora do Sistema Nacional de Museus; o do Rio Grande “Novos aspectos da museologia contemporânea” teve a duração de um ano do Sul com grande número de museus e já estruturado por áreas e ao final foi montada uma exposição no Museu Mineiro, com a curadoria museológicas; e o de Minas Gerais que apresentou um crescimento dos participantes. Em maio de 1986 foi realizada a 4º Conferência Geral de expressivo com o ICMS1 Cultural em 1996. Museus Brasileiros promovida pelo Conselho Internacional de Museus ICOM e pela Secretaria de Estado de Cultura de Minas Gerais - SEC / Superintendência de Museus - SUM. Nessa perspectiva, é possível entender como o momento político-cultural influenciou o trabalho desenvolvido pela Superintendência de Museus no Segundo Priscila Freire2, primeira Superintendente de Museus de Minas, em assessoramento aos museus do Estado. sua gestão de 1983 a 1987 foi realizado um mapeamento no estado a fim de se detectar as regiões que não possuíam museus. Diante do primeiro diag- Dentre as ações de apoio, os projetos de criação e implantação de museus, nóstico, em dezembro de 1985, foi proposta uma ação cultural no Vale do ressaltamos alguns dos trabalhos desenvolvidos pela SUM: o Museu São Francisco, região com população extremamente carente, mas com riqueza Alphonsus de Guimaraens, em Mariana; Museu Casa Guignard, em Ouro cultural bastante expressiva. O Projeto Museu Fluvial do Vale do São Francis- Preto; Museu João Pinheiro, em Caeté; Museu do Ferro, em Itabira; Museu co, realizado por meio de convênio com o Ministério da Cultura, teve como Regional Dona Beja, em Araxá; Museu Regional de Campanha, em Campanha; objetivo identificar a cultura local, em suas diversas manifestações, e atuar Museu Histórico de Divinópolis, em Divinópolis; Museu Universitário de Viçosa, na transformação econômica e social. Inicialmente uma equipe multidisciplinar em Viçosa; Museu dos Ofícios, em Uberlândia; Museu do Escravo, em Belo coordenada pela Superintendência de Museus foi ao local, a fim de estabelecer Vale; Museu dos Capuchinhos. em Belo Horizonte; Museu do Milho, em Sete o contato e conhecer a cultura regional. Logo após foi realizada a viagem Lagoas; Museu da Farmácia, em Ouro Preto; Museu da Copasa, em Belo no Vapor Benjamim Guimarães, restaurado pela Companhia de Navegação do Horizonte; Museu Clara Nunes, em Caetanópolis; Museu de Arte Sacra e a Rio São Francisco do Ministério dos Transportes - FRANAVE. O vapor saiu do Casa de Juscelino, em Diamantina; Museu Histórico de Pará de Minas; entre município de Pirapora com a equipe da SUM, da biblioteca Luiz de Bessa, da outros. biblioteca da UFMG, profissionais da área de teatro, folclore, meio ambiente, arte - educação, passando pelos municípios de São Romão, São Francisco, indo até Manga/MG. O projeto realizado por dois anos consecutivos teve uma repercussão muito positiva, com grande envolvimento da comunidade do Vale. 1 Em dezembro de 1996 foi publicada a Lei nº 12.428 que alterou a lei anterior (28 de dezembro de 1995 a Lei nº 12.040, ou Lei Robin Hood), melhorando a participação com os critérios: Área Geográfica, População, População dos 50 mais Populosos, Educação, Saúde, Meio Ambiente, 2 Informação verbal. Cedida durante entrevista realizada dia 05 de novembro de 2018. Patrimônio Cultural, Produção de Alimentos e Receita Própria. 17 18 Em 1999, com objetivo de conhecer e inventariar as unidades museológicas Outra proposta elaborada pela SUM foi o Guia dos Museus Mineiros, encami- em Minas foi realizado pela Superintendência de Museus o primeiro Projeto nhado, em 2002, para a Lei Estadual de Incentivo à Cultura, com o propósito de Cadastramento de Museus do Estado. O projeto visou à divulgação dos de divulgar as informações recolhidas no cadastro e dar o primeiro passo na museus por meio de encarte especial de circulação mensal do jornal Minas constituição de uma rede museológica do Estado. Gerais. A distribuição, que teve início em novembro de 2000, estendeu-se até novembro de 2002, com a publicação de 38 encartes. Semelhante ao trabalho já realizado pelo Sistema Estadual de Museus do Rio Grande do Sul, o Guia seria acompanhado de um estudo introdutório sobre Essa iniciativa foi muito importante não somente como estratégia de os museus mineiros, com a indicação das regiões museológicas de Minas. divulgação, como também, pelo incentivo aos municípios a participarem do Infelizmente o projeto não foi realizado, por falta de recursos, mas embora Cadastramento respondendo o questionário enviado. tais iniciativas tenham se desenvolvido embrionariamente neste primeiro momento, é importante destacar a relevância deste histórico e o trabalho realizado para o que hoje, conhecemos como o Sistema Estadual de Museus de Minas Gerais (SEMMG). Em termos quantitativos, encontramos informações de que se estimava, nos anos 2000, cerca de 164 museus, distribuídos em 92 dos 853 municípios de MG, sendo que 63 já haviam se cadastrado. Os dados solicitados pelo cadastro naquele momento eram de conteúdo bastante simples, visando à identificação genérica dos espaços. Ao longo do desenvolvimento do projeto, no período entre 2000 e 2002, a coleta de dados (Capa dos encartes colecionáveis do Jornal Minas Gerais. Da esquerda p/ direita: Museu Casa Guignard, n° 10, ano 2001; Museu da Loucura, n° 17, ano 2002; Museu de Arte tornou-se mais detalhada. A próxima etapa do cadastramento, ocorrida em Sacra de Ouro Fino, n° 10, ano 2001. Disponível para consulta no Centro de Estudos e 2003, apontou a existência de 202 museus implantados em 103 municípios, Difusão da Arte Mineira | CEDAM | SUMAV). e 28 museus em fase de implantação. No programa de apoio aos museus do estado, a Superintendência de Museus, editou, em maio de 2002, o Caderno de Diretrizes Museológicas 1. A publicação aborda conceitos, apontamentos históricos, documentação mu- No âmbito da Política Nacional de Museus – PNM, em 2004 é seológica, prevenção e conservação em museus. Considerada até hoje como implantado o Sistema Brasileiro de Museus – SBM3 . referência, foi direcionada aos 853 municípios mineiros, tendo sido distribuída O Departamento de Museus | DEMU do Ministério da Cultura, nas Secretarias Municipais, Departamentos de Cultura e nos Conselhos de iniciou neste momento um trabalho de incentivo à criação de Patrimônio, bem como entre estudantes, profissionais de áreas afins e público Sistemas Estaduais de Museus em todo o país. em geral. Com o propósito de consolidar uma linha editorial da Superintendên- cia, foi publicado, em 2008, o Caderno de Diretrizes Museológicas 2, abordan- do questões referentes à mediação em museus, curadorias, exposições e ação educativa. As duas publicações foram realizadas com recursos da Lei Estadual de Incentivo à Cultura e tiveram patrocínio da Usiminas e da Cemig. 3 Criado pelo decreto n° 5.264, de 5 de novembro de 2004, revogado pelo decreto nº 8.124, de 17 de outubro de 2013. 19 20 A realização do 1° Encontro Mineiro de Museus, em dezembro de 2005, É importante lembrar que o CNM aconteceu durante algum tempo em Belo Horizonte, com a presença da presidência e do corpo técnico do paralelamente ao Cadastro Estadual de Minas Gerais. O Cadastro Nacional Departamento de Museus | DEMU, marcou o início do debate das diretrizes passou a ser referência para todos os museus brasileiros, uma vez que, para norteadoras do Sistema Estadual de Museus de Minas Gerais, a partir dos aprovação de projetos em editais do Ibram, era requisito ser cadastrado. cinco eixos básicos: No segundo Encontro de Museus, em 2008, foi concluído em plenária os termos do projeto de lei de instituição do Sistema Estadual de Museus de 1 capacitação e formação de agentes; Minas Gerais para ser encaminhada à Assembléia Legislativa. A instituição legal do SEMMG se dá no contexto, em nível 2 gestão; financiamento e fomento; federal, da formulação e divulgação de legislação específica para todos os museus brasileiros. A primeira é o Estatuto 3 democratização; de Museus, Lei nº 11.904, de janeiro de 2009, que trata do funcionamento dos museus e instituições afins de todo Brasil; 4 difusão cultural e a segunda, Lei nº 11.906, de janeiro de 2009, criou, no âmbito do Ministério de Cultura, o Instituto Brasileiro de Museus – 5 política de acervo e pesquisa. Ibram, ambas regulamentadas pelo Decreto nº 8.124 de 17 de outubro de 2013. Para dar sustentação à tramitação do Projeto na Assembléia Legislativa, foi Em 2006, foram realizados oito Encontros Regionais de Museus quando criada uma Comissão Estadual de Museus, em junho de 2009, formada por foram debatidas as diretrizes para a criação do Sistema Estadual de Museus, representantes de museus, de redes de museus universitários da UFMG, com gestores de instituições museológicas e profissionais da área. UFOP e PUC/Minas, Sistema Municipal de Museus de Ouro Preto, Fundação Municipal de Cultura de Belo Horizonte, representante do IPHAN/MG e representantes das regiões do Estado. Na primeira reunião da comissão foram apresentadas as seguintes diretrizes para sustentar as ações do Sistema de Museus: Em 2006 é criado o Cadastro Nacional de Museus – CNM, com o objetivo de conhecer e mapear os museus brasileiros. 1 Projeto de implantação do Sistema de Informações Museológicas de Minas Gerais. Minas Gerais contava, nessa data, com a identificação de 272 museus, dos 2 Ações de capacitação e formação profissional. quais 73 já constavam no primeiro levantamento do Cadastro Nacional de Museus (CNM), realizado no mesmo ano. 3 Ações de Financiamento e Fomento. Entretanto, essas diretrizes não foram implementadas Em julho de 2007, a Superintendência de Museus de Minas elaborou novo em sua totalidade, mas servem como referência para formulário de Cadastro, com mais informações que o anterior, cujo conteúdo balizar ações futuras. se aproximava ao do Cadastro Nacional de Museus – CNM. 21 22 Em dezembro de 2009, foi aprovada a criação do Sistema Estadual de Museus Tratava-se de um projeto arrojado, muito extenso, o que naquele momento de Minas Gerais4 para ser posteriormente, em 2013, instituído legalmente com impossibilitou a captação de recursos para sua execução. Assim, a forma a aprovação do Comitê Gestor e de seu Regimento Interno5. encontrada para a conferência e atualização de dados dos museus pela equipe da Superintendência de Museus foi por meio virtual e por telefone. Em 2010, foi lançada, com recursos do orçamento da Superintendência de Museus - SUM, a Coleção “Falando de…” composta por 4 volumes que No ano de 2011, por meio do Decreto n° 45.789 de 01 de dezembro de abordavam os seguintes temas: Gestão de Segurança e Conservação de 2011, a SUM passa a ser denominada Superintendência de Museus e Artes Museus, Planejamento Museológico, Planejamento e Gestão de Exposições em Visuais | SUMAV. Neste mesmo ano foram cadastrados 367 museus. Em Museus e Ação educativa em Museus. 2014 esse número passou para 383. A coleção em formato de pequenos livretos utiliza uma linguagem mais prática, Em 2015, com o intuito de promover maior transparência visando atender às demandas recorrentes nas assessorias aos museus do na gestão pública e aperfeiçoar a qualidade dos dados, o estado. CNM passou a adotar a plataforma Museusbr. Essa alteração permitiu o mapeamento e a atualização das informações Nesse momento, com a existência de dois Cadastros de Museus (um na dos museus de forma colaborativa e democrática, esfera nacional e outro na estadual) a SUM resolveu adotar como referência viabilizando a participação direta da sociedade na inclusão o Cadastro Nacional. A intenção era unificar as informações e os instrumentos de informações e produção de conhecimentos no campo de gestão, partilhados por todo o território nacional, a partir do banco de museal, trabalhando com dados abertos em software dados do Cadastro Nacional. Após longo período de negociação, em dezembro livre. O modelo adotado está integrado com outros mapas de 2010 a SEC / SUM e o Ibram, assinaram um Termo de Cooperação Técnica culturais e o uso da plataforma tem reduzido o risco de para o Cadastramento de Museus em Minas Gerais. Desde então o SEMMG desatualização das informações, uma vez que estas são vem trabalhando em parceria com o Ibram, na atualização do banco de dados compartilhadas em outras plataformas como a do Sistema nacional, assim como a maioria dos demais sistemas do país. Nacional de Informações e Indicadores Culturais – SNIIC/ MinC e a do Registro dos Museus Ibero-americanos do Compartilhar os dados dos museus mineiros com o Ibram foi um marco no Programa Ibermuseus. processo de Cadastramento de Museus em Minas Gerais e possibilitou à SUM propor novos projetos de extrema importância para a instituição de políticas A partir desse cenário o cadastramento prosseguiu com êxito, alcançando o museológicas no Estado. Foi o caso do Projeto Museus de Minas, proposto em registro de cerca de 430 museus em todo o estado. Atualmente o banco de Lei de incentivo Estadual, após a assinatura do Termo com o Ibram, em 2010, dados do Cadastro Estadual de Minas Gerais se diferencia do Nacional em e que envolvia a realização de três fases interdependentes - Museus de Minas: um único aspecto, quanto à sua divisão política, baseada nos 17 Territórios de Desenvolvimento adotados pelo governo na gestão de 2015 a 2018, em 1ª fase - Conferência do Cadastro Nacional de Museu e Diagnóstico Museológico. função da extensão do estado e de sua diversidade cultural. 2ª fase - Indicadores Museológicos e Pesquisa Qualitativa. 3ª fase - Certificação Museológica. A SUMAV optou pelo trabalho descentralizado, com o auxílio dos representantes de território do Comitê Gestor do SEMMG, na mobilização dos museus e articulação de ações compartilhadas. Essa forma de trabalho permite a organização dos encontros regionais promovendo a difusão de 4 BELO HORIZONTE (Estado). DECRETO nº 45.236, DE 4 de dezembro de 2009. temas considerados importantes e incentiva a formação de redes locais Institui o Sistema Estadual de Museus de Minas Gerais e dá outras providências. 5 BELO HORIZONTE (Estado). RESOLUÇÃO 63, 05 de julho de 2013, com alteração do seu artigo 9º, com o intuito de fortalecer e consolidar o setor museológico nos territórios incisos XII a XIX, pela RESOLUÇÃO 57 de 05 de setembro de 2016. e no Estado. 23 24 Além dos dois representantes por território, o Comitê Gestor também é composto por representantes institucionais e conta com 22 membros dos diferentes órgãos de cultura nas três esferas do poder público, do ensino superior, de redes e sistemas de museus de MG. O Encontro Estadual é realizado anualmente, em Belo Horizonte e conta com uma programação mais extensa, reunindo profissionais de museus não só de Minas Gerais, como também de outros lugares do país. É um momento de troca de experiências e aprendizado em que são distribuídas publicações relacionadas ao campo museal, acontecem oficinas, palestras e visitas aos espaços culturais parceiros. Junto ao Encontro Estadual ocorre a Reunião do Comitê Gestor. Os Encontros Regionais acontecem nas regiões do interior do Estado e suas edições variam tanto na escolha dos locais que sediarão o evento, quanto na recorrência dele. A programação geralmente é de um dia inteiro e atende aos municípios vizinhos da localidade escolhida para sediar o evento. O objetivo dos encontros é refletir, avaliar e debater temas e capacitar os representantes das instituições museológicas, profissionais e as comunidades interessadas nas ações dos museus. No ano de 2018, durante os três dias do 11° Encontro Estadual de Museus de Minas Gerais, em Belo Horizonte, tivemos como tema central “Museus: Planejamento e Gestão em Redes”. Os temas foram divididos e trabalhados no decorrer dos dias com palestras pela manhã e oficinas no turno da tarde. Foram apresentados os temas: Planejamento Museológico com palestra proferida por Maria Ignez Mantovani | EXPOMUS e oficina com a museóloga Pollyanna Lacerda Machado | SEMMG | SUMAV; Cadastramento, Rede e Sistemas de Museus, com Rafaela Gueiros e Alessandra Garcia | Ibram. A Rede de Memória das Instituições de Minas Gerais | REMIG e o Circuito Liberdade | IEPHA | MG deram sua contribuição compartilhando experiências distintas do trabalho em rede, encerrando o tema Rede e Sistemas de Museus. 26 PLANEJAMENTO MUSEOLÓGICO: Uma ferramenta institucional valiosa para os museus brasileiros. 1 Maria Ignez Mantovani O plano museológico é uma ferramenta de gestão institucional, política e técnica para museus, cuja implantação se faz sempre necessária e oportuna, seja para museus que já possuam longas trajetórias, ou para aqueles que se encontram em fase de criação ou desenvolvimento. No Brasil, dados os avanços da Política Nacional de Museus e graças aos esforços contínuos do Instituto Brasileiro de Museus, essas práticas vêm sendo incorporadas ao quotidiano das instituições museais. Isso se deve não só à força do Decreto 8.124, de 17 de outubro de 2013, que instituiu uma série de normativas a serem seguidas pelos museus brasileiros 11 ENCONTRO e que representou uma notável conquista para a área museológica, mas ESTADUAL DE MUSEUS: principalmente à efetiva contribuição que tais planos, uma vez implementados, representam para os museus. TEXTOS PALESTRANTES A finalidade principal de se desenvolver um plano museológico é propiciar uma oportunidade de reflexão ampla acerca da instituição, abrangendo seus pro- cessos e dinâmicas, a fim de ancorar, fundamentare até mesmo imprimir novos sentidos para a sua interação com asociedade. O plano museológico tem o seu cerne na instauração de um processo dialógico e participativo, que en- volve distintas instâncias do museu, congregando equipe diretiva, curatorial, técnica, administrativa, além de especialistas internos e externos convidados. Basicamente, a metodologia a ser implantada está centrada na interdisciplina- ridade e na multivocalidade de diferentes atores sociais, internos e externos ao museu. Para o desenvolvimento do plano, buscase responder perguntas essenciais, já adotadas em diversos modelos de planejamento: O que fazer? Por que fazer? Quando fazer? Para quem fazer? Como fazer? Com que meios fazer? 27 28 Esse planejamento estratégico parte de um amplo diagnóstico dos conteúdos e programas do museu, e se solidifica quando o grupo interdisciplinar conse- PLANEJAMENTO gue enunciar claramente a visão, a missão, as 2 diretrizes gerais, as forças e MUSEOLÓGICO: Oficinas ameaças, e finalmente os objetivos da instituição. 2 Pollyanna Lacerda Machado Por meio do Projeto de “Consolidação do Sistema Estadual de Museus de Minas Gerais | SEMMG” foram ministradas, em 2018, oficinas com o tema Planejamento Museológico durante os oito Encontros Regionais e o 11° Encontro Estadual de Museus de MG. Considerado um assunto de profundo impacto e importância para os museus, optamos por apresentá-lo, atendendo à necessidade de reafirmar o dever dos museus em elaborar, executar e avaliar o Plano Museológico, como previsto pelo Estatuto de Museus - Lei 11.904/2009 no Decreto nº 8.124/2013. Tido como principal instrumento de gestão de museus é uma ferramenta que Deve-se identificar ainda, em sentido complementar e estratégico, um envolve um trabalho multidisciplinar e orienta as ações e projetos visando, conjunto de entidades apoiadoras que compõem a árvore de relacionamentos por meio da definição de seus objetivos, o melhor desempenho das atividades institucionais do museu, que se constituam potencialmente como grandes museológicas. A elaboração do Plano é desenvolvida em três etapas: a parceiras e que possam responder pela consolidação de convênios, programas primeira envolve a realização do diagnóstico; a segunda a elaboração dos e projetos de interesse comum. Da mesma forma, é de vital importância que programas e a terceira a concepção dos projetos e avaliação constante dos se detectem e nomeiem os indivíduos que historicamente foram ou são fortes mesmos. apoiadores e, ao mesmo tempo, que sejam identificados outros agentes sociais interessados em estabelecer novas dinâmicas cooperativas com o museu. A metodologia utilizada em ambos os encontros, aconteceu num primeiro momento, com a apresentação teórica do conteúdo e depois com a oficina. De O plano museológico é composto por definições institucionais de longo modo a oferecer experiências complementares para aqueles que participaram alcance e deve ser considerado como a bússola permanente do museu, ou do Encontro Regional e que também iriam participar do Encontro Estadual seja, deve estar em observação contínua para que se possa reconhecer elaboramos duas opções distintas, visando complementar as vivências na o “norte do museu” e, a partir dele, redirecionar rotas e encontrar fortes elaboração do plano museológico. ancoradouros para a instituição museológica. Não se trata, no entanto, de um documento acabado ou estático, e por isso merece ser revisitado e ajustado Nos encontros regionais, cada participante faria o exercício de realizar o periodicamente, com a participação efetiva de toda a equipe do museu, de diagnóstico da sua própria instituição, respondendo a um roteiro composto modo a preservar sua vitalidade, aplicabilidade e funcionalidade. Num mundo por perguntas correspondentes ao planejamento conceitual e caracterização em franca mutação, cabe aos museus inovar continuamente. Para tanto, os do museu, assim como, os apontamentos da situação atual; o roteiro previu planos museológicos devem ser instrumentos orgânicos capazes de assimilar ainda, a divisão do diagnóstico com base nos doze programas do Plano, com mudanças e permitir melhorias constantes. questões fundamentais para a sua sustentação. 29 30 A intenção dessa prática foi mostrar como iniciar a análise da instituição, expondo os pontos centrais de elaboração do planejamento museológico, “COMO TRABALHAR JUNTOS?” ou “POR UM MOMENTO DE ALAVANCAS incentivando a participação de todos os membros da equipe. À medida que os responsáveis pelos museus começam a reunir tais informações, o processo 3 E UTOPIAS: Luiz Mizukami fica mais compreensível para todos, inclusive para o profissional que irá executar o trabalho. Destacar divergências é sempre uma forma eficaz de desvalorizar as convergências. Assim, quando convidado para escrever sobre a experiência No 11° Encontro Estadual de Museus, tendo em vista a diversidade do do SISEM-SP, Sistema Estadual de Museus de São Paulo, preferi aqui focar público e a participação de profissionais que já haviam feito a oficina no em pontos comuns do que na distância que separa realidades, entendendo encontro regional, foi prevista uma dinâmica em grupo para concepção dos também que as diferenças de formação podem, e devem, ser elementos de doze programas do Plano Museológico. Os grupos foram divididos de acordo fortalecimento e aproximação. Creio que um primeiro ponto comum é o papel com as áreas de interesse, formado por pessoas de diferentes níveis de que entendemos para os museus. O desafio contemporâneo dos museus é, conhecimento e experiência. Ao final, um representante de cada Programa sendo um serviço público, garantir a formação cidadã por meio de serviços apresentou sucintamente as propostas discutidas pelo grupo. efetivos e eficazes que garantam o reconhecimento e apropriação crítica da Ainda que desenvolvida de maneira experimental, sentimos que as memória preservada, democratizando o acesso e atuando na redução da metodologias adotadas foram bem recebidas pelo público. Muitas instituições distinção social acarretada pela diferença de capital cultural. apresentam resistência quanto à elaboração deste documento, às vezes até mesmo pelo desconhecimento do que se trata. Acreditamos que as iniciativas Entendendo desta maneira a missão comum de todos os museus, a busca do SEMMG repercutem contribuindo para o apoio às instituições de todo o de qualificação e o aprimoramento do fazer museológico tornam-se suas Estado de Minas Gerais. diretrizes constantes. Assim, os sistemas e redes de museus inserem-se como instrumentos de política pública, com o pressuposto de, por meio da promoção da articulação entre os museus, garantir a melhoria contínua das instituições. O SISEM-SP, inicialmente criado com o nome de Sistema Estadual de Museus de São Paulo por meio do Decreto nº 24.634, de 13 de janeiro de 19866 , foi reformulado recentemente, em 2011, por meio do Decreto nº 57.035, atualizando também sua forma de atuação, que passa, além de “apoiar tecnicamente os museus do Estado de São Paulo”, e dentre outras ações, também a: Promover a articulação e a cooperação entre os museus, respeitando a autonomia jurídico-administrativa e cultural de cada instituição, visando à valorização, à qualificação e ao fortalecimento institucional dos museus do Estado7. 6 O SISEM-SP foi criado pelo Decreto nº 24.634, de 13 de janeiro de 1986. Sendo assim, o primeiro sistema de museus criado em território nacional, antes mesmo do próprio Sistema Nacional de Museus, que foi criado pela Portaria nº 13, de 24 de setembro de 1986. Ou seja, a criação do sistema paulista antecede em 8 meses a criação do sistema nacional. 7 Artigo 2º, inciso I do Decreto nº 57.035, de 2 de junho de 2011. 31 32 A partir de sua reconfiguração, o SISEM-SP trouxe para dentro de si um A partir de um mapeamento realizado no período 2009-2010, chegou-se ao ciclo de autocrítica e reflexão para poder determinar suas linhas de ação. resultado de 415 museus e instituições afins em 190 municípios e, uma lista O resgate histórico foi o ponto de partida para a revisão de sua própria de 48 acervos e projetos em implantação em 44 municípios9. Esta já era uma estruturação e atuação e, assim, fico feliz em observar que o SEMMG realizou ideia inicial do que tínhamos como universo de atuação do SISEM-SP naquele seu 11º Encontro Estadual de Museus, com a presença de muitas de suas momento. bases históricas de articulação. E, vem aqui um pensamento: não se chega a um 11º Encontro Estadual sem ter passado por algumas definições ou Mas e o que já havia sido feito? Como entender as ações realizadas e efetuar até mesmo inspirações prévias. Evocar a memória do que foi produzido ou a partir daí, um aprimoramento destas ou ainda uma revisão profunda e discutido nos encontros anteriores é importante a fim de se partir de bases novas propostas? Dentro deste esforço na busca por informações, em 2012 construídas, sem desconsiderar as várias camadas que permitiram chegar a equipe técnica do GTCSISEM-SP procedeu com entrevistas a ex-integrantes até o momento contemporâneo. do DEMA – Departamento de Museus e Arquivos, posteriormente renomeado como UPPM, e realizou estudos sobre as ações desenvolvidas e registradas A importância do resgate de um histórico para o planejamento de políticas em relatórios arquivados. Muitos dos resultados destes levantamentos foram culturais, como os sistemas de museus, é fundamental. Para se pensar em extrovertidos durante apresentação realizada no 4º Encontro Paulista de políticas culturais, temos que partir de informações: de resultados de políticas Museus (4EPM). Cabe lembrar que tal reflexão segue-se à publicação do passadas a diagnósticos de situações atuais. Waldisa Rússio Camargo Guarnieri novo Decreto de estruturação do SISEM-SP10, ocorrida em junho de 2011 elucida bem tal necessidade quando diz que seria um absurdo “traçar um e amplamente divulgada na edição do Encontro Paulista de Museus daquele plano cultural para o estado de São Paulo sem um prévio levantamento das ano, numa conjunção propícia entre reestruturação legal e revisão das ações condições atuais e das reais necessidades e potencialidades”. (BRUNO Org.; até então desenvolvidas pelo SISEM-SP. Este trabalho de reflexão prosseguiu 2010, v.1, ps.60-61)8 e, a preocupação com o registro de informações críticas sobre as ações desenvolvidas prosseguiu no formato de relatórios de atividades publicizados Como diria Aloísio Magalhães, “o” “novo” é apenas uma forma transformada no site do SISEM-SP e, mais recentemente, manifesto no vídeo-registro de 30 do passado, enriquecida na continuidade do processo, ou novamente anos11 de criação oficial do SISEM-SP. revelada, de um repertório latente” (MAGALHÃES; 1997, p.51). Assim, trabalhar em cima de bases já lançadas, transformando-as em Se planejar implica na definição de objetivos e metas realizáveis a partir plataformas para seguir cada vez mais alto, é algo que deva ser considerado de recursos limitados (tempo, recursos financeiros e força de trabalho, pelo SEMMG a fim de resgatar boas práticas e refletir sobre o processo principalmente), como definir uma política cultural para o campo museal sem histórico de conformação do próprio sistema, sabendo assim que pontos um instrumento que forneça subsídios para a decisão embasada? deverão ser trabalhados para o avanço contínuo. Falamos então da função dos museus e da importância do resgate de informações históricas visando o Traçar um plano de ação para os museus paulistas (no caso do SISEM-SP) planejamento de ações futuras. sem um prévio levantamento das condições atuais e das reais necessidades e potencialidades das instituições presentes neste território beira quase o absurdo. 9 Um recorte dos dados levantados por este projeto foi publicamente apresentado no dia 07 de junho de 2011, durante o 3º Encontro Paulista de Museus, conforme pode ser conferido no registro em vídeo disponível em <http://www.forumpermanente.org/event_pres/encontros/iii-encontro-paulista-de-museus/ programacao>. 8 O trecho foi extraído de texto intitulado “Algumas considerações sobre uma política cultural para o 10 Decreto nº 57.035, de 02 de junho de 2011. estado de São Paulo”, produzido em 1976 por Waldisa Rússio Camargo Guarnieri. 11 O vídeo pode ser visto no link https://www.youtube.com/watch?v=iHYc3ZAQVGE . 33 34 O que mais podemos ver como atitudes convergentes entre o SISEM-SP e o estão preparados para discutir, propondo e defendendo ideias? Na lógica da SEMMG? participação dos sistemas de museus, o simples encontro não proporcionará Creio que a intenção de se trabalhar de maneira participativa, onde a mudanças. O que gerará mudanças será se a idéia do sistema for apropriada coordenação do sistema atua mais como um facilitador e fomentador da por quem dele fizer parte. articulação necessária, seja outro ponto de convergência entre o SISEM-SP e A cooperação entre as instituições deve ser fomentada e, este é o desafio o SEMMG. Desde 2010, o SISEM-SP recuperou um movimento de articulação do SISEM-SP e também de todos os sistemas de museus: como fazer para com a criação dos polos museológicos. Em 2012, foi publicada a nomeação superar a inércia do sistema motivada muitas vezes pela “falta de tempo” do Conselho de Orientação do SISEM-SP12, eleito durante o 4EPM, e também de seus integrantes tão ensimesmados nos problemas cotidianos da gestão? a criação e nomeação do Grupo de Trabalho do Sistema Estadual de Museus, denominação oficial do grupo de representantes regionais do SISEM-SP, eleitos Cooperar não deveria ser algo tão difícil. Richard Sennet (2012, p.15) já em suas próprias regiões13. Tanto a criação das representações regionais define a cooperação como uma troca em que as partes se beneficiam e que é quanto a nomeação do Conselho de Orientação do SISEM-SP trouxeram uma natural em animais sociais. nova dinâmica para a definição dos trabalhos do SISEM-SP. Mas fica aqui uma importante lição: partilha de informações não é o mesmo que comunicação. E por mais que a tecnologia informacional permita a troca A perspectiva não era mais uma atuação emanada centralizadamente do Grupo instantânea de mensagens, isso não significa que se esteja construindo algo. Técnico, mas sim trazer mais opiniões e dar maior participação a profissionais externos à estrutura da Secretaria de Cultura do Estado de São Paulo (SEC- Os encontros são necessários. Mas também só serão efetivos se houver espaço SP). A perspectiva de ampliação da participação nas decisões sobre os rumos para deliberações e compartilhamento e também se houver o alinhamento de do SISEM-SP já se configurava. A lógica adotada aqui era a da lei da alavanca todos em um objetivo único. do físico e matemático grego Arquimedes: “dêem-me um ponto de apoio e eu O que importa é o reconhecimento do objetivo comum entre os participantes moverei o mundo”. e a promoção da troca de experiências em busca de uma resolução. Acompanhando as alterações recentes do SISEM-SP é possível dizer que As representações regionais e o Conselho de Orientação do SISEM-SP há um esforço em se buscar a articulação contínua de diversas instituições. converteram-se em pontos de apoio para fazer girar as órbitas do SISEM- Neste sentido, o SISEM-SP, por meio de suas ações, tem buscado fomentar a SP. O SEMMG, ao buscar a estruturação de seu Comitê Gestor, no qual prevê articulação entre museus e os encontros e trocas entre profissionais. Projetos a existência de representantes da área museológica dos Territórios de como o “Orla Cultural”14 , o “Trilha Cultural”15 e também o projeto de curadoria Desenvolvimento de Minas Gerais, procura estabelecer um colegiado qualificado coletiva de museus do Sudoeste Paulista16 , todos resultando um produto final para a discussão de ações que coloque em movimento o próprio Sistema. A decorrente de ação conjunta, são exemplos na busca do fortalecimento da atenção que deve ser tomada aqui é entender que o sistema existe por conta articulação regional. de quem o integra. Só existirá se for devidamente apropriado por quem é seu sujeito senão será pura peça de ficção. Seria correto dizer que temos uma apropriação da política pública emanada a partir da ação dos sistemas de Para saber mais é possível acessar o site: 14 museus ao simplesmente organizar eventos (conferências, consultas públicas, http://orlacultural.wordpress.com/programa-de-modernizacao-dos-museus-paulista/ reuniões), acreditando que todos (inclusive os próprios gestores públicos) Mais informações e acesso aos materiais produzidos podem ser obtidos no site: 15 https://trilhaculturalmuseusdetaubate.wordpress.com/sobre/folder-trilha-cultural-museus-de-taubate/ 12 Resolução SC nº 89, de 11 de outubro de 2012. 16 A exposição resultante do processo de curadoria coletiva recebeu o nome de “Sinais: heranças e andanças” 13 Resolução SC nº 60, de 27 de agosto de 2012. e tratava da construção da identidade regional. Esta exposição teve sua montagem inicial em Tatuí, prosseguindo depois para os municípios de Salto, Botucatu, Piraju, Votorantim, São Manuel e Pratânia. 35 36 Destacando-se estes três pontos de convergência, 1) o que entendemos como MUSEUSBR: UMA SOLUÇÃO DE museus, 2) a importância do resgate histórico para fins de planejamento das INTEGRAÇÃO EM REDE políticas públicas e 3) a articulação para desenvolvimento de cooperação e de proposições de forma participativa, acredito que temos uma boa base 4 Alessandra Garcia | Rafaela Lima para prosseguir no trabalho e nas discussões necessárias para os sistemas de museus. Garantir estes três pontos já demanda um grande esforço, mas lembremos O Cadastro Nacional de Museus | CNM, em 2015, adotou o software livre que “Ao administrador público da cultura incumbe uma tarefa fundamental: “Mapas Culturais” como plataforma de gerenciamento de informações sobre organizar politicamente o sonho.” (LIMA; 2002, p.123) os museus brasileiros. A decisão se baseou nas potencialidades do sistema oferecido e na confiança de que uma articulação em rede, em ambiente virtual, beneficiaria consideravelmente a relação entre sociedade e Estado, promovendo articulações mais participativas e democráticas. Bibliografia de Referência: Figura 1 – Mapa dos museus na aplicação Museusbr BRUNO, Maria Cristina Oliveira (Coord.). Waldisa Rússio Camargo Guarnieri: textos e contextos de uma trajetória profissional. Volumes 1 e 2. São Paulo: Pinacoteca do Estado, 2010. LIMA, Jorge da Cunha. Cultura Pública. A organização política do sonho. São Paulo: SENAC, 2002. MAGALHÃES, Aloísio. E Triunfo? A questão dos bens culturais no Brasil. Rio de Janeiro: Nova Fronteira; Fundação Roberto Marinho, 1997. SENNET, Richard. Juntos. Trad. Clóvis Marques. Rio de Janeiro: Record, 2012. Fonte: Museusbr A tentativa de abordagem integrada na web é parte da história recente do Ministério da Cultura | MinC e do Instituto Brasileiro de Museus | Ibram. Desde 2006, quando foi lançado, o CNM passou por várias dificuldades relacionadas à tecnologia utilizada. Neste cenário, o desenvolvimento de um software livre como solução para as diversas frentes de trabalho do Ministério da Cultura | MinC se tornou uma iniciativa estruturante para todos os envolvidos no processo. 37 38 Assim, foi criado o Mapas Culturais, tendo o incentivo à eficiência e à Com interface amigável, Museusbr oferece às instituições uma página na web eficácia na coleta e compartilhamento de dados, por meio da promoção com: informações e agenda de eventos georreferenciados; banco de projetos; da economicidade dos recursos humanos e financeiros, como um dos seus galeria de imagens e de vídeos; upload de documentos; inclusão de links; e principais eixos norteadores. outras funcionalidades, que permitem desde a divulgação do museu e de suas atividades à elaboração de roteiros de visitação e parcerias entre agentes. O MinC tem hoje as seguintes plataformas setoriais: Museusbr (Ibram), Sistema É possível exportar todas essas informações em formato de planilha, o que Nacional de Bibliotecas Públicas (Departamento de Livro, Leitura, Literatura facilita a análise e o cruzamento de dados. e Bibliotecas – DLLLB) e Cultura Viva (Secretaria de Cidadania, Diversidade e Cultura – SCDC). O Mapa da Cultura integra as informações destes e de outros Museusbr contempla instituições reconhecidas como museus pela mapas que são instalações no modelo SaaS (Software as a Service – Software sociedade (mapeamento), pela prestação de informações autodeclaradas como Serviço), sendo a plataforma do Sistema Nacional de Informações e (cadastramento), e também pelas informações comprovadas por Indicadores Culturais | SNIIC. documentação (registro). As interações, por parte dos informantes, dos curadores da informação, parceiros ou pelos usuários geram discussões e Hoje, com Museusbr, qualquer cidadão pode inserir um museu na plataforma. servem de base para saber quem são os museus brasileiros, onde estão e Essa é uma das grandes novidades nos processos de trabalho do CNM. como se caracterizam. Essa mudança também proporciona a congregação de diversas linhas de pensamento. Foi com o intuito de alinhar as novas tendências de informação Assim, Museusbr expande o potencial do CNM e do Registro de Museus como colaborativa geradas pelas redes sociais ao compromisso com a qualidade observatórios das experiências no campo museal, fornecendo um escopo de das informações prestadas pelos órgãos públicos que o Ibram criou a Rede dados básicos sobre a realidade museal brasileira, provendo informações que Nacional de Identificação de Museus | ReNIM. auxiliam na construção de ações governamentais e incentivam o controle social por meio da participação e uso dos dados, além de propiciar a articulação em Esse trabalho articulado, em rede – sociedade e diferentes instâncias de rede dos diversos atores envolvidos e dos vários níveis de gestão em que se gestão e governo – não prescinde do compromisso com a veracidade das encontram. informações, uma vez que a plataforma permite filtrar as informações que têm diferentes níveis de verificação, evidenciados pelo uso de selos: às instituições caracterizadas como museus (art.1º Lei 11.904/2009), aplica-se o selo de “Museu Cadastrado” (Figura 2). Já aquelas que têm o selo de “Museu Registrado” (Figura 3), passam pela verificação de caracterização e também têm suas informações comprovadas por documentação específica e termo de compromisso de seu dirigente. Figura 2 Figura 3 Selo “Museu Cadastrado” Selo “Museu Registrado” 39 40 CIRCUITO LIBERDADE – REDE MEMÓRIA DAS INSTITUIÇÕES EXPERIÊNCIA DO TRABALHO EM REDE DE MINAS GERAIS 5 Marcela Cougo França 6 Juliana Castro Sob a gestão do Iepha/MG, desde abril de 2015, o Circuito Liberdade é A Rede Memória das Instituições de Minas Gerais, ou Remig, é uma associação composto por 16 instituições, dentre museus, centros de cultura e de voluntária constituída por diversos centros de memória mineiros, tendo como formação, que mapeiam diferentes aspectos do universo cultural e artístico, principal objetivo a cooperação técnica entre seus membros. que já recebeu, desde a sua inauguração em 2010, nove milhões de visitantes. Os centros de memória preocupam-se com a reunião, organização e divulgação O modelo de gestão adotado é por meio de cinco comitês que compõem o de todo tipo de acervo que represente a trajetória das instituições da qual Circuito Liberdade – Comitê Gestor, de Comunicação, de Programação, de fazem parte. Esses espaços, que começaram a ser criados no Brasil na década Patrimônio e de Educação –, que se reúnem mensalmente, e são formados de 1960, principalmente junto às universidades, ganharam visibilidade e se pelos coordenadores de área do Circuito e pelos representantes dos espaços multiplicaram no país nos anos 2000, já no âmbito empresarial. culturais. Entretanto, esse movimento não foi seguido por uma normatização das ações que seriam necessárias ao seu pleno funcionamento, o que já vinha ocorrendo, As ações em rede realizadas no Circuito Liberdade são eventos integrados, por exemplo, em arquivos, bibliotecas e museus. propostos por terceiros ou por instituições governamentais (municipais, estaduais, federais), e aqueles planejados pelo Comitê Gestor do Circuito Com isso, muitos centros de memória passaram a funcionar sem o devido Liberdade e pelo Iepha-MG. Dentre eles podemos citar a Semana e a Primavera entendimento de quão ampla era sua missão, e, portanto, sem contar de Museus, propostos pelo IBRAM; o Noturno de Museus, uma realização da com o corpo técnico necessário, que passa por várias áreas profissionais: Prefeitura de Belo Horizonte; a Mostra Inova Minas realizada pela FAPEMIG; o Arquivologia, Biblioteconomia, Comunicação, História, Museologia, Circuito das Letras, o Observatório do Circuito, o Museomix e o Natal de Minas Restauração, dentre outras. Gerais, propostos pelo Comitê Gestor do Circuito Liberdade. Essa foi uma das principais motivações para a criação, em 2003, do Grupo Outras ações em rede se referem à qualificação para o atendimento ao Memória das Instituições, nome inicialmente adotado. Buscava-se, então, a visitante, além das ações de comunicação – site, mídias sociais, publicações –; viabilização de um espaço para troca de experiências, que pudesse facilitar o de segurança por meio do projeto Circuito Protegido, uma rede de segurança trabalho dos profissionais envolvidos. A denominação atual surgiu em 2008, pública, agentes de segurança e gestores dos espaços culturais; de pesquisa refletindo a metodologia escolhida para seu funcionamento: o conceito de de público realizada anualmente e do Centro de Informação ao Visitante, apto “rede” e suas características, como colaboração, reciprocidade, flexibilidade, a fornecer informação bilíngue sobre o funcionamento e a programação dos aprendizagem coletiva e autogestão. espaços culturais. A Remig, iniciativa pioneira no contexto nacional, busca concorrer para o aperfeiçoamento de metodologias e práticas profissionais, para a circulação de informações e para o fortalecimento desse campo. Sua dinâmica, baseada em encontros mensais destinados à formação continuada com palestras, debates e visitas técnicas, tem se mostrado cada vez mais importante para o fomento de ações voltadas à preservação da memória e do patrimônio. 41 42 MINICURRÍCULOS PALESTRANTES Atualmente é conselheiro do Conselho Regional de Museologia da 4ª Região, membro do Conselho de Administração do ICOM Brasil e membro da Comissão de Avaliação de Projetos do Programa de Ação Cultural ICMS. Maria Ignez Mantovani Rafaela G. Gueiros R. de Lima Doutora em Museologia pela Universidade Lusófona de Lisboa, é Diretora Mestre em Ciência da Informação (UnB), pós-graduada em Arte, Educação da EXPOMUS, empresa de assessoria museológica que realiza exposições e Tecnologias Contemporâneas (UnB) e em Gestão do Patrimônio Histórico nacionais e internacionais de arte e cultura; desenvolve projetos de e Cultural (UFMG). Atualmente é servidora do Instituto Brasileiro de Museus planejamento, criação e requalificação de museus e atua na área de gestão (Ibram), onde atua Coordenadora de Produção e Análise da Informação (CPAI/ de coleções institucionais, corporativas e particulares. CGSIM/Ibram), desde outubro de 2016, unidade responsável pelo Registro de Museus, pelo Cadastro Nacional de Museus (CNM) e pelos Formulários de Foi Vice-Presidente e Representante para América Latina do Comitê Visitação Anual (FVA) e Mensal (FVM). Internacional de Museus de Cidade do ICOM – CAMOC, e Presidente do ICOM Brasil entre 2012 e 2018, período em que atuou como membro do Conselho Alessandra do Carmo Garcia do Patrimônio Museológico do Instituto Brasileiro de Museus - IBRAM/MINC. Museóloga graduada pela Universidade Federal da Bahia (UFBA), cursando Integra o SAREC, um dos Comitês Estratégicos do ICOM Internacional. Especialização em Gestão Pública na Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). Técnica em Assuntos Culturais do Instituto Brasileiro de Museus Recebeu o Prêmio Destaque Cultural, do Governo do Estado de São Paulo, (Ibram) desde 2010, atualmente servidora da Coordenação de Produção e pela criação do Sistema de Museus do Estado de São Paulo, em 1995, e Análise da Informação. foi agraciada pelo Ministério da Cultura com a Ordem do Mérito Cultural, concedida pelo Governo Brasileiro, em 2017. É membro do Conselho Juliana Martins de Castro Barroso Consultivo da ABERJEe do Grupo de Facilitadores do Fórum Brasileiro pelos Graduada em História, Especialista em Gestão do Patrimônio Histórico e Direitos Culturais. Mestranda em Ciência da Informação. Atualmente, responde pela direção da Rede Memória das Instituições de Minas Gerais (Remig). Pollyanna Lacerda Machado Mestranda em Educação e Docência| Promestre, pela Faculdade de Marcela Cougo França Educação da Universidade Federal de Minas Gerais | UFMG (2018). Turismóloga e Doutora pela Universidad Autonoma de Barcelona, tem Graduada em Museologia pela UFMG (2016). Técnica em Design de experiência na área de coordenação de redes de equipamentos culturais e Interiores pela Faculdade Tecnológica INAP (2010). Atualmente trabalha pesquisa de público em museus. na Superintendência de Museus e Artes Visuais | SUMAV como museóloga contratada pelo projeto de Consolidação do Sistema Estadual de Museus de Ana Maria A. F. Werneck Minas Gerais | SEMMG. Arquiteta graduada pela Faculdade Izabela Hendrix em 1985, trabalha na Superintendência de Museus e Artes Visuais, da Secretaria de Estado de Luiz Mizukami Cultura de Minas Gerais desde abril de 2003. Foi diretora de Linguagens Mestre em Museologia, Graduado em Administração de empresas. Integra Museológicas de 2005 a 2010, Superintendente de Museus de 2010 a 2011 e equipe do Grupo Técnico de Coordenação do Sistema Estadual de Museus desde março de 2011 ocupa o cargo de Diretora de Desenvolvimento e Ações de São Paulo. Museais, com a coordenação do Sistema Estadual de Museus de Minas Gerais. 43 44 Ementa: OFICINAS DE BOAS PRÁTICAS Prototipação da metodologia da Pesquisa de Público do Circuito Liberdade realizada desde 2016, e apresentação dos resultados, passando por outros NO CIRCUITO LIBERDADE indicadores de atendimento, como a coleta de dados de visitação e pelo Projeto ENCONTRO ESTADUAL de Qualificação para Atendimento ao Visitante. DE MUSEUS 2018 - SUMAV 4) Educação em Museus: Infância e Memória Responsáveis: Mabel de Melo Faleiro – Coordenadora do Educativo do MMGV, 1) Acessibilidade e inclusão em espaços culturais: o que queremos, como formada em Psicologia pela Universidade Federal de Minas Gerais. Desde 1984, queremos e quando queremos? atua na área de educação e cultura, desenvolvendo assessorias, consultorias e Responsáveis: Luciana Cajado – Arquiteta urbanista e Coordenadora de coordenação junto a instituições públicas e privadas. Patrimônio do Circuito Liberdade Ementa: Ementa: A proposta consiste em apresentar, de forma teórica e prática, o trabalho Apresentação de conceitos básicos sobre acessibilidade e inclusão de públicos realizado com crianças da primeira infância pelo Educativo do MMGV. não usuais em espaços culturais. Do diagnóstico à implementação de boas práticas: identificação de público e “não público”; barreiras e caracterização do espaço; objetivos, desafios e oportunidades; elaboração de plano de ações de curto, médio e longo prazos; métodos de avaliação periódica. 2) Programação e Comunicação em Rede Responsáveis: . Clarissa Menicucci – Jornalista, gestora pública e Coordenadora de Comunicação do Circuito Liberdade . Sandra Nascimento – Jornalista e Assessora de Imprensa e Mídias Digitais do Circuito Liberdade . Maíra Freire – Museóloga e Coordenadora de Programação do Circuito Liberdade Ementa: A programação e a comunicação como ferramentas para melhorar a divulgação e a visibilidade dos museus e a articulação destes espaços com seu entorno, analisando como a criação de conteúdos adequados é capaz de ampliar e fidelizar o público das instituições, propiciando também novas parcerias e o desenvolvimento de ações em rede. 3) Pesquisa de Público e Qualificação do Atendimento Responsáveis: Vinícius Senra – Integrante da equipe de Assessoria de Projetos do Circuito Liberdade 52 46 DECRETO DECRETO No 45.236, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2009. Institui o Sistema Estadual de Museus de Minas Gerais e dá outras providências. O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere os incisos VII e XIV do art. 90, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto nos incisos II, VI e XII do art. 2o da Lei Delegada no 116, de 25 de janeiro de 2007, DECRETA: Art. 1o Fica instituído o Sistema Estadual de Museus de Minas Gerais - SEMMG, com a finalidade de promover o intercâmbio e ações cooperadas entre os museus e instituições que desenvolvem projetos museológicos. ANEXOS Parágrafo único. Caberá à Secretaria de Estado de Cultura - SEC, por meio da Superintendência de Museus, a coordenação do SEMMG. Art. 2o Constituem objetivos do SEMMG: I - promover a interação e articulação dos museus e instituições que desenvolvem projetos museológicos, respeitando a sua autonomia jurídico- administrativa, cultural e técnico-científica; II - incentivar a disseminação de procedimentos técnico-científicos que fundamentem as atividades desenvolvidas pelos museus e pelas instituições que desenvolvem projetos museológicos; III - estimular a concepção e o desenvolvimento de programas, projetos e ações educativas e culturais nos museus; IV - promover e apoiar os programas e projetos de incremento, intercâmbio e qualificação profissional de equipes que atuam em museus e instituições que desenvolvem projetos museológicos; V - estimular a participação de diversos segmentos da sociedade na área museológica; VI - incentivar e promover a criação e articulação de redes e sistemas municipais e regionais de museus, bem como o seu intercâmbio e integração com o SEMMG e o Sistema Brasileiro de Museus; 47 48 VII - contribuir para a manutenção e a constante atualização do cadastro dos II - a disponibilização de acervos e exposições ao público, propiciando a museus situados no Estado; ampliação dos processos de construção identitária, a democratização da VIII - contribuir para a produção de informações com vista a auxiliar o memória, a percepção crítica da realidade cultural planejamento de políticas na área museológica; brasileira, o estímulo à produção e difusão de conhecimento e à produção de IX - propor a criação e o aperfeiçoamento de instrumentos legais para o novas oportunidades de lazer; e funcionamento e o fortalecimento dos museus e instituições que desenvolvem III - o desenvolvimento de ações de comunicação, educação, pesquisa, projetos museológicos; interpretação, documentação e preservação de testemunhos culturais e X - fomentar práticas voltadas para aquisição, documentação, pesquisa, naturais. preservação, conservação, restauração, segurança, proteção e difusão de acervos museológicos; Art. 5o O SEMMG disporá de um Comitê Gestor, coordenado pelo Diretor XI - propor formas de provimento de recursos, financiamento e fomento da Superintendência de Museus da SEC e composto por representantes de destinados à área museológica; e órgãos e entidades públicos e privados. XII - estimular a gestão documental e o acesso aos fundos de museus e &1o A composição e as normas de funcionamento do Comitê Gestor serão instituições que desenvolvem projetos museológicos. fixadas em Regimento, a ser elaborado e implantado em até noventa dias após a publicação deste Decreto. Art. 3o Os museus vinculados à SEC, por meio da Superintendência de Museus, &2o A participação dos membros no Comitê Gestor será considerada função passam a integrar o SEMMG. de relevante interesse público, não remunerada. Parágrafo único. Poderão fazer parte do SEMMG, mediante a formalização de &3o Para o cumprimento de suas funções, o Comitê Gestor contará com o apoio instrumento hábil a ser firmado com a SEC: operacional da Superintendência de Museus e os recursos orçamentários e I - os museus e as instituições que desenvolvam projetos museológicos financeiros consignados no orçamento da SEC. vinculados aos demais Poderes do Estado, bem como de âmbito federal e municipal; Art. 6o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. II - os museus privados e as instituições privadas que desenvolvem projetos museológicos, inclusive aquelas das quais o Poder Público participe; Palácio da Liberdade, em Belo Horizonte, aos 4 de dezembro 2009; III - as organizações sociais, os museus comunitários, os ecomuseus e os 221o da Inconfidência Mineira e 188o da Independência do Brasil. grupos étnicos e culturais que mantenham ou estejam desenvolvendo projetos museológicos; AÉCIO NEVES IV - as instituições de ensino oficialmente reconhecidas que mantenham Danilo de Castro cursos relativos ao campo do saber museológico; e Renata Maria Paes de Vilhena V - outras entidades organizadas vinculadas à área museológica. Art.4o Para os fins deste Decreto, consideram-se museus as instituições que apresentem as seguintes características: I - o trabalho permanente com o patrimônio cultural, a serviço da sociedade e de seu desenvolvimento; 49 50 Art.4º - O Comitê Gestor do Sistema Estadual de Museus de Minas Gerais RESOLUÇÃO – SEM-MG tem por objetivo propor diretrizes e temas de interesse da área museológica de Minas Gerais e acompanhar as ações relacionadas ao SEM- MG. Capítulo II RESOLUÇÃO 63, 05 de JULHO de 2013 Do Comitê Gestor do SEM-MG: com alteração do seu artigo 9º, incisos XII a XIX, pela RESOLUÇÃO 57 de 05 Art 5º - São competências do Comitê Gestor do SEM-MG: de SETEMBRO de 2016 I - propor diretrizes e ações para a área museológica do Estado de Minas Gerais; A Secretaria de Estado de Cultura no uso das atribuições que lhe confere II - apoiar e acompanhar o desenvolvimento do setor museológico brasileiro; o artigo 93, da Constituição do Estado de Minas Gerais, e tendo em vista o III - sugerir, quando considerar necessário, representantes de órgãos e disposto no artigo 5º do Decreto Estadual n. 45.236, de 4 de dezembro de entidades públicos e privados, bem como dos Poderes Legislativo e Judiciário 2009, para participar de Grupos Temáticos; IV - contribuir para a atualização e a implantação do Cadastro Estadual de RESOLVE Museus de Minas Gerais; Art. 1º - Fica aprovado o REGIMENTO que dispõe sobre a composição e as V - apoiar na realização dos Encontros Estaduais e Regionais de Museus; normas de funcionamento do Comitê Gestor do Sistema Estadual de Museus VI - elaborar regimento interno para regulamentar seu funcionamento e de Minas Gerais - SEM-MG, nos termos do Anexo I desta Resolução. organização; Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. VII - contribuir para a difusão das ações do Sistema Estadual de Museus de Minas Gerais; Belo Horizonte, 05 de JULHO de 2013 ELIANE PARREIRAS Art 6º - A composição do Comitê Gestor, inclusive seu regimento, será aprovada Secretária de Estado de Cultura mediante resolução da Secretária de Estado de Cultura. Art 7º - O Comitê Gestor do Sistema Estadual de Museus de Minas Gerais – ANEXO I - SEM-MG será coordenado e presidido pelo Diretor da Superintendência de REGIMENTO SOBRE O COMITÊ GESTOR DO Museus e Artes Visuais da SEC. SISTEMA ESTADUAL DE MUSEUS DE MINAS GERAIS -SEM-MG Art. 8º - Compete ao coordenador do comitê gestor: I - propor, planejar, coordenar, supervisionar, executar e avaliar atividades Capítulo I relativas às atribuições do Comitê Gestor do SEM-MG, Da Natureza e Finalidade II - representar o Comitê Gestor em solenidades ou reuniões junto à Secretaria Art.3º - O Comitê Gestor do Sistema Estadual de Museus de Minas Gerais de Estado de Cultura e outros eventos promovidos por Instituições públicas – SEM-MG é órgão consultivo e de natureza permanente, diretamente ou particulares; subordinado à Secretaria de Estado de Cultura, criado nos termos do artigo III - convocar as reuniões ordinárias e extraordinárias do Comitê Gestor 5º, do Decreto Estadual nº 45.236, de 4 de dezembro de 2009. conforme seu calendário anual; IV - submeter à votação as matérias a serem decididas pelo Comitê Gestor, intervindo na ordem dos trabalhos sempre que se fizer necessário; 51 52 V - assinar, “ad referendum” do Comitê Gestor, e encaminhar as resoluções, XVII - um representante da área museológica da Região de Planejamento deliberações e moções emitidas nos Encontros Estaduais e Regionais de Jequitinhonha / Mucuri; Museus. XVIII - um representante da área museológica da Região de Planejamento Centro-oeste de Minas; Capítulo III XIX - um representante da área museológica da Região de Planejamento Rio Da organização do Colegiado Doce. (alterado pela RESOLUÇÃO 057 DE 05 de SETEMBRO de 2016) Seção I – Composição § 1º - A indicação da composição dos representantes do Comitê Gestor pelo Art.9º - O Comitê Gestor do Sistema Estadual de Museus de Minas Gerais, de coordenador -presidente será procedida em reunião do Comitê, ficando as acordo com o disposto no art.5º do Decreto nº 45.236, de 4 de dezembro de publicações a cargo da Secretaria de Estado de Cultura. 2009, é composto pelos seguintes membros: § 2º - Para os demais membros, o mandato será de 2(dois) anos, não con- I - um coordenador da Superintendência de Museus e Artes Visuais / SEC, que secutivos o presidirá; § 3º - Na hipótese de vacância antes do término do mandato, far-se-á nova II - um representante da Superintendência de Interiorização / SEC; designação para o período restante. III - um representante da Superintendência de Fomento /SEC; § 4º - Concluídos os mandatos, os membros do Comitê Gestor permanecerão IV - um representante do Instituto Estadual de Patrimônio Histórico e Artístico no exercício de suas funções até a posse dos novos designados. - IEPHA; § 5º- Ao final de seu mandato, cada membro deverá repassar ao seu sucessor V - um representante do Circuito Cultural Praça da Liberdade; arquivo de registro das atividades desenvolvidas no seu período de exercício, VI - um representante do Ministério da Cultura - MINC; devidamente organizado. VII - um representante do Instituto Brasileiro de Museus – IBRAM § 6º - As funções de membro do Comitê não serão remuneradas, mas VIII - um representante do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacio- consideradas como serviço público relevante. nal – IPHAN § 7º - As representações do Comitê Gestor deverão compor-se por titulares e IX - um representante da Fundação Municipal de Cultura de Belo Horizonte, suplentes, cabendo às instituições a indicação de ambos. X - dois representantes dos Sistemas Municipais de Museus; § 8º - As representações regionais serão definidas nos Encontros Estaduais XI - um representante de instituições universitárias relacionadas à Museologia ou Regionais de Museus, salientando a importância de o suplente ser no Estado; oriundo de cidade diferente à do titular, de modo a constituir uma esfera de XII - um representante da área museológica da Região de Planejamento Cen- representação heterogênea e plural. tral; § 9º - O Comitê poderá convidar para participar de suas reuniões, sem XIII - um representante da área museológica das Regiões de Planejamento direito de voto, pessoas que, por seus conhecimentos e experiência Norte de Minas e Noroeste de Minas; profissional, possam contribuir para a discussão das matérias em exame , XIV - um representante da área museológica da Região de Planejamento Tri- bem como representantes de órgãos ou entidades, públicos ou privados, cuja ângulo e Alto Paranaíba; participação seja considerada importante diante da pauta da reunião. XV - um representante da área museológica da Região de Planejamento Sul de Minas; Seção II XVI - um representante da área museológica da Região de Planejamento Zona Da coordenação do Comitê da Mata; 53 54 Art. 10. O Comitê Gestor do Sistema Estadual de Museus será coordenado e Art. 14 – Os casos omissos serão resolvidos pelo Comitê Gestor em reunião a presidido pelo Diretor da Superintendência de Museus e Artes Visuais- SUMAV ser convocada para esse fim. Art.15 – Este Regimento entra em vigor na data de sua aprovação pelo Comitê Parágrafo único - Na ausência ou impedimento do Coordenador, assumirá a Gestor de Museus. presidência do Comitê o Diretor de Desenvolvimento de Ações Museais da SUMAV/SEC Belo Horizonte, 30, de abril de 2013. Art. 11 - Ao coordenador do Comitê Gestor do Sistema Estadual de Museus, sem prejuízo das demais atribuições inerentes ao cargo, compete: I - representar o Comitê junto a autoridades, órgãos e entidades; II - dirigir as atividades do Comitê, bem como convocar e presidir suas reuni- ões; III - submeter à aprovação do Secretário de Estado de Cultura, o Regimento Interno do Comitê. Capítulo IV Periodicidade e participação nas reuniões Art. 12 – O Comitê Gestor do SEM-MG reunir-se-á, em caráter ordinário, a cada ano, extraordinariamente por convocação da Coordenação do SEM-MG ou por solicitação expressa da maioria dos seus integrantes. § 1º - O calendário anual de encontros com definição do local das reuniões será elaborado pelo Comitê Gestor. § 2º - O “quorum mínimo” das reuniões, em primeira etapa, corresponderá à maioria simples dos membros e, em segunda chamada, após 30 minutos, com qualquer número de presentes. Art. 13 – A ausência de um dos membros do Comitê Gestor por três reuniões consecutivas ou quatro alternadas, no período de um ano, acarretará sua automática substituição. Capítulo V Disposições finais 55 56 Territórios de REPRESENTANTES INSTITUCIONAIS DO COMITÊ GESTOR SEMMG Desenvolvimento de Minas Gerais INSTITUIÇÃO REPRESENTANTE/ CARGO SUPLENTE 1.Superintendência Andréa Matos Superintendente de Museus de Museus Diretora de Desenvolvimento 0 40 80 160 km MANGA Ana Werneck JANUÁRIA ESPINOSA de Ações Museais JANAÚBA SALINAS 2.Superintendência Mara Mattos Diretora de Interiorização de Ação Cultural PEDRA AZUL Aline Faria Assessora da Sup. ALMENARA SÃO FRANCISCO UNAÍ JACINTO MONTES CLAROS FILISBURGO PIRAPORA ARAÇUAÍ I TAOBIM ÁGUAS FORMOSAS Felipe Rodrigues Superintendente de Incentivo JOÃO PINHEIRO BOCAIÚ VA CAPELINHA 3.Superintendência Amado Leite e Fomento de Fomento NANUQUE TEÓFILO OTONI PATOS DE MINAS CENTRAL LESTE DIAMANTINA SANTA Janille de Oliveira Morais Assessora da Sup. MARIA DO SUAÇUÍ MANTENA GOVERNADOR PATROCÍNIO VALADARES Célia Maria Corsino Superintendente do IPHAN - MG ITUIUTABA UBERLÂNDIA CENTRAL OESTE SETE LAGOAS VESPASIANO IPATINGA RESPLENDOR 4.IPHAN ARAXÁ BOM DESPACHO ITABIRA CORONEL FABRICIANO CARATINGA Ramon Vieira Santos Chefe de Gabinete IEPHA PARÁ DE MINAS NOVA LIMA JOÃO FRUTAL UBERABA CONTAGEM BELO MONLEVADE HORIZONTE FORMIGA BETIM MANHUAÇU 5.IEPHA DIVINÓPOLIS PONTE OURO PRETO NOVA ITAÚNA Soraia Aparecida Diretora de Conservação PASSOS VIÇOSA CARANGOLA CONSELHEIRO CAMPO BELO LAFAIETE Martins Farias e Restauração SÃO SEBASTIÃO DO PARAÍSO BARBACENA UBÁ MURIAÉ TRÊS GUAXUPÉ PON TAS SÃO JOÃO DEL REI LAVRAS CATAGUÁSES SANTOS DUMONT ALFENAS SÃO JOÃO TRÊS CORAÇÕES NEPOMUCENO VARGINHA Marcela C. França JUIZ DE ALÉM PARAÍBA Coordenadora Circuito Liberdade FORA POÇOS DE LIMA CALDAS DUARTE SÃO LOURENÇO POUSO ALEGRE ITAJUBÁ 6.Circuito Liberdade Cooordenadora de Patrimônio Luciana Miglio Cajado do Circuito Liberdade CAPARAÓ Anibal Henrique Chefe da Representação NORTE SUDOESTE MATA VALE DO AÇO NOROESTE SUL VERTENTES VALE DO RIO DOCE 7.Representante de Oliveira Macedo Regional Minas Gerais MUCURI Regional do Ministério TRIÂNGULO NORTE OESTE METROPOLITANO MÉDIO E BAIXO JEQUITINHONHA da Cultura Ana Cristina Representação Regional TRIÂNGULO SUL CENTRAL ALTO JEQUITINHONHA Gonçalves Carneiro Minas Gerais Deise Cavalcanti Lustosa Diretora Museu da Inconfidência 8.IBRAM – MG Carlos Alberto Diretor do Museu Regional Silva Xavier Casa dos Ottoni REPRESENTANTES INSTITUCIONAIS DO COMITÊ GESTOR SEMMG REPRESENTANTES TERRITORIAIS REPRESENTANTE/ TERRITÓRIO REPRESENTANTE/ MUNICÍPIO INSTITUIÇÃO INSTITUIÇÃO CARGO SUPLENTE SUPLENTE 1º João Otávio PATOS Centro Universitário de Diretoria de Museus e Coêlho DE MINAS Patos de Minas - UNIPAN 9.Fundação Municipal de Fabíola Moulin Centros de Referência NOROESTE Cultura de Belo Horizonte 2º Luiz Anselmo Museu Histórico Cultural Leticia Dias Schirm Diretoria de Museus UNAÍ Ribeiro de Sá Maria Torres Gonçalves Ingrid da Silva Borges Representando o Sistema e Vanessa Gonçalves Municipal de Museus de 1º Marina MONTES Museu Regional do de Vasconcelos Ouro Preto - SIMOP Queiroz CLAROS Norte de Minas NORTE 10.Redes e Sistemas de Juliana Martins de 2º Cecília Representante da Rede de SALINAS Museu da Cachaça Museus de Minas Gerais Castro Barroso e Sarmento Memória de Instituições - REMIG Ângela Mª Araújo Memorial Cultural 1º Alba Dutra ALMENARA Dr. Wilson da Cunha Virgínia Cândida e Representando a Rede MÉDIO E BAIXO Benevides Fernanda Maziero Informal de Museus e JEQUITINHONHA Junqueira Centros Culturais – RIMC Assoc Circuito Turístico 2º Breno Antunes JEQUITI- e Cultural Vale do Rodrigues NHONHA Jequitinhonha Representando o Colegiado Prof. Jezulino Braga 11.Instituições universitárias de Museologia da UFMG Universidade Federal 1º Márcio TEÓFILO relacionadas à Museologia Achtschini dos Vales do Jequiti- Vânia Carvalho Representando o Colegiado OTONI nhonha e Mucuri de Museologia da UFOP MUCURI 2º Girlane NANUQUE Memorial Ivan Claret M. Amaral 1º Sandra DIAMANTINA Museu do Diamante ALTO Martins Farias JEQUITINHONHA 2º Carlos Centro Virtual de História Henrique Pimenta ITAMARANDIBA e Cultura David Pimenta Museu da Cidade - 1º Hugo de Castro POMPEU Centro Cultural D. Joaquina de Pompéu CENTRAL 2º José Antônio ANDREQUICÉ - Museu Manuelzão Vicente de Souza TRÊS MARIAS REPRESENTANTES TERRITORIAIS REPRESENTANTES TERRITORIAIS TERRITÓRIO REPRESENTANTE/ INSTITUIÇÃO REPRESENTANTE/ MUNICÍPIO TERRITÓRIO MUNICÍPIO INSTITUIÇÃO SUPLENTE SUPLENTE GOVERNADOR Museu e Arquivo Histórico 1º Josmar Coelho Museu da Cidade 1º Giovane Luiz CATAS ALTAS Catas Altas da Noruega - VALE DO VALADARES Lobo Neiva DA NORUEGA Memorial Padre Luiz RIO DOCE Museu Histórico 2º Michel Leonídio Zahn AIMORÉS VERTENTES Gonzaga Pinheiro de Aimorés Museu Histórico CORONEL 2º Karina Cássia RIO ESPERA Museu Municipal de 1º Amir José de Melo Municipal José FABRICIANO Rio Espera VALE DO AÇO Avelino Barbosa 2º Valdemar VARGINHA Fundação Cultural UBAPORANGA Casa de Memória 1º Ana Luiza Romanielo Medina Pinheiro de Varginha SUL 1º Ronaldo Alves Museu Casa Museu Histórico e CORDISBURGO POÇOS de Oliveira Guimarães Rosa 2º Thiago Quinteiro Geográfico de Poços DE CALDAS METROPOLITANO de Caldas BELO Centro de Memória 2º Karina Dultra Casa da Memória de HORIZONTE do Minas Tênis Clube 1º Ivan David GUARANÉSIA Guaranésia SUDOESTE BOM Secretaria Municipal de 1º Joyce Jaciara 2º Adriana Beatriz de Centro de Memória - DESPACHO Cultura e Turismo PASSOS OESTE Oliveira Polez Rocha Complexo Cultural 2º Faber Clayton Museu Histórico DIVINÓPOLIS de Divinópolis Barbosa 1º Lídia Maria Meirelles UBERLÂNDIA Museu do Índio TRIÂNGULO 1º Cristine Carole Universidade Federal NORTE VIÇOSA 2º Eliane Ferreira Nunes PATROCÍNIO Museu Municipal Professor Muggler de Viçosa (UFV) Hugo Machado da Silveira CAPARAÓ Prefeitura Municipal de 2º Thaynã Fernandes PAULA Paula Cândido - 1º Tancredo FCCB - Fundação ARAXÁ Araújo Paes CÂNDIDO Casa Cultura Padre Borges Guimarães Cultural Calmon Barreto TRIÂNGULO Antônio Mendes SUL 2º Raphael Rogério FRUTAL Museu Municipal de Frutal Museu Ginásio São José- da Silva 1º Moema de UBÁ Ponto de Cultura - Souza Carneiro Mov Cult São José MATA 2º Alice Colucci de MATIAS Memorial da Justiça Castro de Martin BARBOSA de Matias Barbosa 61 62 SENNET, Richard. Juntos. Trad. Clóvis Marques. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS Rio de Janeiro: Record, 2012. TOLENTINO, Átila B. Governança em rede: o caso do Sistema Brasileiro de ABREU, Regina. Síndrome de museus? Encontros e estudos. Museus. Revista CPC (USP), v. 16, p. 101-118, 2013. Rio de Janeiro: FUNARTE/Museu Edison Carneiro. Coordenação de Folclore e Cultura Popular, n.2, 1996. P.51-68. __________, Átila B. Governança e atuação em rede: a experiência do Sistema Brasileiro de Museus. Revista de Políticas Públicas e Gestão BRASIL, Superintendência de Museus de Minas Gerais. Governamental, v. 12, p. 49-58, 2013. Caderno de diretrizes museológicas – 1. Belo Horizonte: SUM-MG, 1 ª Ed. 2001. DOCUMENTOS CONSULTADOS: BRUNO, Maria Cristina Oliveira (Coord.). Waldisa Rússio Camargo Guarnieri: BOLETIM IPHAN nº 04, jan-fev de 1980, págs. 13 e 17. Brasília, DF. textos e contextos de uma trajetória profissional. Volumes 1 e 2. São Paulo: Pinacoteca do Estado, 2010. BOLETIM SPHAN/FNpM. Brasília, MEC/FNpM, nº 06, mai/jun de 1980, pág 9. IBRAM. Subsídios para elaboração de planos museológicos. Lyra, Irapoan Cavalcanti. “SPHAN/Pró-Memória: a mudança sem a perda de Brasília: Instituto Brasileiro de Museus – Ibram, 2016. 112 p: il. identidade”. In: BOLETIM SPHAN/FNpM. Brasília, MEC/FNpM, nº 06, mai/jun de 1980, pág. 11. IBRAM. Museus em números. Brasília: Instituto Brasileiro de Museus – Ibram, 2011. 240 p: vol. 1. RELATÓRIO de atividades da SUM – gestão 1983 a 1989. Belo Horizonte, SUM-MG. Do arquivo da Superintendência de Museus de Minas Gerais. LIMA, Jorge da Cunha. Cultura Pública. A organização política do sonho. São Paulo: SENAC, 2002. RELATÓRIO de atividades da SUM – gestão 1991 a 1992. Belo Horizonte, SUM-MG. MAGALHÃES, Aloísio. E Triunfo? A questão dos bens culturais no Brasil. Do arquivo da Superintendência de Museus de Minas Gerais. Rio de Janeiro: Nova Fronteira; Fundação Roberto Marinho, 1997. RELATÓRIO de atividades da SUM – gestão 1995 a 1988. MIZUKAMI, Luiz Fernando. Redes e Sistemas de Museus: um estudo a partir Belo Horizonte, SUM-MG. do Sistema Estadual de Museus de São Paulo. Dissertação de mestrado. Do arquivo da Superintendência de Museus de Minas Gerais. Universidade de São Paulo. São Paulo, ano de obtenção: 2014. REZENDE, Maria Beatriz; GRIECO, Bettina; TEIXEIRA, Luciano; THOMPSON, RELATÓRIO de atividades da SUM – gestão 1999 a 2002. Analucia. Secretaria e Subsecretaria do Patrimônio Histórico e Artístico Belo Horizonte, SUM-MG. Nacional. In: ______. (Orgs.). Dicionário IPHAN de Patrimônio Cultural. Do arquivo da Superintendência de Museus de Minas Gerais. Rio de Janeiro, Brasília: IPHAN/DAF/Copedoc, 2015. (verbete). ISBN 978-85-7334-279-6. POLÍTICA Nacional de Museus. Brasília: MinC, 2003. 63 64 LEIS E DECRETOS: ENTREVISTAS: _________. Decreto n° 5.264, de 5 de novembro de 2004. Institui o Sistema CORSINO, Célia. Entrevista concedida à Ana Maria Werneck e Pollyanna Lacer- Brasileiro de Museus e dá outras providências. Brasil, jan. 2009. (revogado da em novembro de 2018. pelo decreto nº 8.124, de 17 de outubro de 2013). Disponível em: FREIRE, Priscila. Entrevista concedida à Ana Maria Werneck, João Lucas Ma- <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato20042006/2004/Decreto/D5264. chado e Pollyanna Lacerda em novembro de 2018. htm>. Acesso em: 06 dez. 2018. JULIÃO, Letícia. Entrevista concedida à Ana Maria Werneck e Pollyanna Lacerda em novembro de 2018. BRASIL. LEI n°. 11.904, de 14 de jan. de 2009. Institui o Estatuto de Museus TRINDADE, Silvana Cançado. Entrevista concedida à Ana Maria Werneck e e dá outras providências. Brasil, jan. 2009. Pollyanna Lacerda em novembro de 2018. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/ Lei/L11904.htm>. Acesso em: 06 dez. 2018. _________. LEI nº 11.906, de 20 de jan. de 2009. Cria o Instituto Brasileiro de Museus – IBRAM, cria 425 (quatrocentos e vinte e cinco) cargos efetivos do Plano Especial de Cargos da Cultura, cria Cargos em Comissão do Grupo- Direção e Assessoramento Superiores - DAS e Funções Gratificadas, no âmbito do Poder Executivo Federal, e dá outras providências. Brasil, jan. 2009. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/ Lei/L11906.htm>. Acesso em: 06 dez. 2018. _________. DECRETO nº 45.236, DE 4 de dezembro de 2009. Institui o Sistema Estadual de Museus de Minas Gerais e dá outras providências. Belo Horizonte, dez. 2009. Disponível em: www.sistemademuseus.mg.gov.br. Acesso em: 06 dez. 2018. BELO HORIZONTE. RESOLUÇÃO 63, 05 de julho de 2013, com alteração do seu artigo 9º, incisos XII a XIX, pela RESOLUÇÃO 57 de 05 de setembro de 2016. Belo Horizonte, dez. 2009. Disponível em: www.sistemademuseus.mg.gov.br. Acesso em: 06 dez. 2018. _________. Decreto nº 8.124, de 17 de out. 2013. Regulamenta dispositivos da Lei nº 11.904, de 14 de janeiro de 2009, que institui o Estatuto de Museus, e da Lei nº 11.906, de 20 de janeiro de 2009, que cria o Instituto Brasileiro de Museus - IBRAM. Brasil, jan. 2009. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato20112014/2013/Decreto/D8124. htm#art65>>. Acesso em: 06 dez. 2018. Essa publicação foi impressa em dezembro de 2018, na Superintendência de Museus e Artes Visuais Gráfica Formato, viabilizada por recursos do Edital de Implantação Diretoria de Desenvolvimento e Ações Museais e Fortalecimento de Sistemas de Museus - 2015 do Instituto Sistema Estadual de Museus de Minas Gerais Brasileiro de Museus | Ibram, por meio do projeto de Consolidação Av. João Pinheiro 342, Funcionários - BH/MG do Sistema Estadual de Museus de Minas Gerais. CEP 30130-180 Foram impressas 1.500 unidades, em papel couchê fosco 150g sistemademuseus@cultura.mg.gov.br e fontes Abadi Condensed Light e Avenir Light 31 3269-1133 
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